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ATO Nº 134/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais que lhe são 

conferidas pelos arts. 127, § 2º, parte fi nal, da Constituição 

Federal; 11 e 29, inciso IX, Lei Federal n° 8.625/93; 17, inciso I, 

alínea “c”, da Lei Complementar nº 51/2008;

Considerando o teor do Ofício nº 356/2018/PRES 

(SEI – 0154568), referente à possibilidade de adesão ao Acordo 

de Cooperação Técnica celebrado entre o Conselho Nacional 

do Ministério Público e o Ministério Público do Estado do Mato 

Grosso para disponibilização do aplicativo Água para o Futuro e 

constante dos autos nº 19.30.1550.0000482/2018-64;

Considerando que o referido Termo de Adesão poderá 

ser fi rmado por ocasião do V Seminário Internacional “Água, 

Floresta, Vida e Direitos Humanos, no dia 26 de novembro de 

2018, em Brasília-DF, bem como a participação do Procurador 

de Justiça/Coordenador do Centro de Apoio Operacional de 

Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente (CAOMA) JOSÉ MARIA 

DA SILVA JÚNIOR, na qualidade de representante deste Ministério 

Público no mencionado evento;

RESOLVE:

Art. 1° DELEGAR ao Procurador de Justiça JOSÉ 

MARIA DA SILVA JÚNIOR atribuições para celebrar o Termo de 

Adesão do Ministério Público do Estado do Tocantins ao Acordo 

de Cooperação Técnica celebrado entre o Conselho Nacional 

do Ministério Público e o Ministério Público do Estado do Mato 

Grosso para disponibilização do aplicativo Água para o Futuro.

PUBLIQUE – SE. CUMPRA – SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de novembro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR

Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

PORTARIA Nº 860/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 

SAULO VINHAL DA COSTA para responder pela 2ª Promotoria 
de Justiça da Capital, a partir de 12 de novembro de 2018. 
 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de outubro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 861/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça Substituto 

EDUARDO GUIMARÃES VIEIRA FERRO para responder pela 2ª 
Promotoria de Justiça Araguaína a partir de 05 de novembro de 
2018.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de outubro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 862/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça substituta 

JANETE DE SOUZA SANTOS INTIGAR para responder pela 
Promotoria de Justiça de Taguatinga a partir de 12 de novembro 
de 2018.  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de outubro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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PORTARIA Nº 863/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008; e 
considerando a decisão 054/2018 da Diretoria Geral, exarada no 
bojo do Procedimento nº 19.30.1530.0000135/2018-33 e o teor do 
protocolo nº 07010244172201851;

RESOLVE:
Art. 1° ESTABELECER lotação provisória à servidora 

MARINA ARMONDES MILHOMEM, Analista Ministerial – Ciências 
Jurídicas, matrícula n° 122413, na 18ª Promotoria de Justiça da 
Capital – TO, a partir de 05 de novembro de 2018.

Art. 2° REVOGA-SE a Portaria nº 338/2018.
PUBLIQUE–SE. CUMPRA–SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 31 de outubro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 936/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
e em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 c/c o Ato nº 101/2017, de 16 de novembro de 
2017, e Ato 052/2018;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR a servidora MARIA CÉLIA DE 

QUEIROZ E SILVA, Técnico Ministerial, matrícula nº 92608, para, 
em substituição, exercer o cargo de Chefe de Cartório, no período 
de 26 de novembro a 13 de dezembro de 2018, durante fruição 
de férias da titular do cargo, Maria das Neves Menezes de Souza.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2018. 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 937/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, Ato nº 101/2017, de 16 de novembro de 2017 
e Ato 052/2018;

RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR o servidor CÉSAR DE AMORIM 

RODRIGUES, Técnico Ministerial, matrícula nº 100410, para, em 
substituição, exercer o cargo de Chefe da Assessoria de Cerimonial 
do Ministério Público, no período de 20 de dezembro de 2018 a 
02 de janeiro de 2019 e IVA NEIDE DE OLIVEIRA TEIXEIRA, no 
período de 03 a 06 de janeiro de 2019, durante o recesso natalino 
da servidora Mônica Cristina do Carmo Farias, titular do cargo. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2018. 

JOSE OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador-Geral de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Procurador-Geral de Justiça 
 

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Chefe de Gabinete da P.G.J.  

THAÍS CAIRO SOUZA LOPES
Promotora Assessora do P.G.J.

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

ANA PAULA REIGOTA FERREIRA CATINI
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CESAF

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA
Coordenadora

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO Telefone: (63) 3216-7600
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PORTARIA Nº 938/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Complementar no 51, de 02 de janeiro 
de 2008 e, considerando solicitação exarada no Protocolo nº 
07010254472201848; 

RESOLVE:
Art. 1º ESTABELECER lotação provisória à servidora 

SACHA GOMES MENDONÇA NOLETO, Técnico Ministerial, 
matrícula n° 117212, na Ouvidoria, no período de 24 de novembro 
de 2018 a 28 de fevereiro de 2019. 

Art.2° Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 23 de novembro de 2018.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
 Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2540/2018

Processo: 2018.0010007

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 
suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação;
CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 
sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 
viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 
XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 
resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 
(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 
em uma democracia, compondo o conjunto essencial;
CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 
relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 
129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 
8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 
Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 
de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 
competência, requisitando informações e documentos para 
instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo 
sentido é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo 
de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 
efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, 
não pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério 
Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, 
que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração 
e a tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento 
Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 
instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato 
que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria 
de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual 
devam ser praticados os atos relativos à apuração de fato 
que enseje a tutela de interesses individual;
Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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que demandem apuração criminal ou sejam voltados para 
a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de 
investigação pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os 
elementos de informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 
(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 
prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 
fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização 
de outros atos (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 
relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério 
Público, sem necessidade de remessa dos autos para 
homologação de arquivamento, devendo ser cientifi cado 
o noticiante da decisão de arquivamento, da qual caberá 
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no 
prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 
preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, 
da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as 
informações e documentos acostados, tem-se por pertinente 
instaurar-se o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, 
visando apurar eventual omissão do Poder Público 
em disponibilizar Consulta Pré-anestésica e Consulta 
Cardiológica (Risco Cirúrgico) ao idoso J.W.T.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;
2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 

documentos que o acompanham;
3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 

e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 
002/2017);

4. Nomeio o Analista Ministerial Hugo Daniel Soares de 
Souza como secretário deste feito;

5. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao NAT Municipal para 
informações em 10 (dez) dias;

6. Ao fi nal, cientifi que-se a noticiante da decisão de 
arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 
Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 
campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro
Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 23 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2541/2018

Processo: 2018.0010008

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 

intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 

atribuições na 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 

permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 

Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 

do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, 

sendo um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, 

viabilizado por decisões judiciais liminares ou fi nais (art. 5º, 

XXXV, da CR/1988), e o outro o sistema de acesso à Justiça pela 

resolução consensual dos confl itos, controvérsias e problemas 

(Preâmbulo e art. 4o, inciso VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 

fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado 

em uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição 

Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados na CR/88 (art. 

129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 

8.080/90: “A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
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devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 

pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei 

Federal nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo 

de atuação do Sistema Único de Saúde a execução de ações de 

assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 

Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 

notifi cações nos procedimentos administrativos de sua 

competência, requisitando informações e documentos para 

instruí-los, na forma da lei complementar respectiva, cujo 

sentido é repetido pelo artigo 26, I, b, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo 

de Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a 

efetividade da função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, 

não pode constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério 

Público, editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, 

que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração 

e a tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento 

Administrativo;

CONSIDERANDO o artigo 8º, da Resolução nº 174/2017, do 

CNMP determina que o Procedimento Administrativo é o 

instrumento próprio da atividade-fi m destinado a apurar fato 

que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria 

de Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual 

devam ser praticados os atos relativos à apuração de fato 

que enseje a tutela de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos 

que demandem apuração criminal ou sejam voltados para 

a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos ou 

individuais homogêneos, deve ser instaurado o procedimento de 

investigação pertinente ou encaminhada a notícia do fato e os 

elementos de informação a quem tiver atribuição;

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 

(um) ano para encerramento, podendo ser sucessivamente 

prorrogado pelo mesmo período, desde que haja decisão 

fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização 

de outros atos (artigo 11, da Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado 

relatório para envio ao Conselho Superior do Ministério 

Público, sem necessidade de remessa dos autos para 

homologação de arquivamento, devendo ser cientifi cado 

o noticiante da decisão de arquivamento, da qual caberá 

recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no 

prazo de 10 (dez) dias, a cientifi cação será realizada, 

preferencialmente, por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, 

da Resolução 174/2017 - CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando 
as informações e documentos acostados, tem-se por 
pertinente instaurar-se o presente PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO, visando apurar eventual omissão do 
Poder Público em disponibilizar consulta Pré-Operatória em 
Otorrinolaringologia à criança A.S.F.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

1. Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

2. Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 

documentos que o acompanham;

3. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 

e encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 

Publicidade dos Atos Ofi ciais para publicação (Informativo CNMP 

002/2017);

4. Ofi cie-se ao NATJUS Estadual e ao NAT Municipal para 

informações em 10 (dez) dias;

5. Nomeio o Analista Ministerial Hugo Daniel Soares de 

Souza como secretário deste feito;

6. Ao fi nal, cientifi que-se a noticiante da decisão de 

arquivamento, caso ocorra, nos termos do artigo 13, da 

Resolução nº 174/2017, do CNMP;

Gabinete da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína/TO, data no 

campo de inserção do evento.

Araína Cesárea Ferreira dos Santos D’Alessandro

Promotora de Justiça

ARAGUAINA, 23 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico

ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

05ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PAD/2542/2018

Processo: 2018.0010054

21.ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Objeto: Monitorar o planejamento da oferta de vagas na 
educação infantil e verifi car o atendimento da demanda 
manifesta.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, pela 
21.ª Promotora de Justiça de Palmas, no exercício das suas 
atribuições constitucionais e legais, e CONSIDERANDO:

a) o rol das funções institucionais elencadas no artigo 129 da 
Constituição da República;

b) o encargo contido no artigo 201, inciso V, da Lei n.º 8.069/90;

c) as disposições da Resolução do Conselho Superior do 
Ministério Público n.º 03/2008, que regulamentaram o inquérito 
civil no âmbito do Ministério Público do Estado do Tocantins;

d) o dever do Ministério Público de zelar pela fi el execução do 
Plano Nacional de Educação (Lei n.º 13.005/2014) e pelo Plano 
Estadual de Educação (Lei n.º 2.977/2015) ;

e) a necessidade de monitorar o levantamento, o planejamento 
da oferta de vagas na educação infantil e verifi car o atendimento 
da demanda manifesta.

RESOLVE:

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para 
acompanhar a realização do levantamento da demanda por 
creches, bem como a forma como o planejamento da oferta e o 
atendimento dos serviços educacionais vem sendo realizados no 
Município de Palmas.

Para tanto, após o registro e autuação no Sistema E-ext, 
determino como providências iniciais, expedição de ofícios com 
a requisição de informações, no prazo de 10 (dez) dias para:

1.ª. Ao Município de Palmas, através da Secretaria da Educação, 
para informar os instrumentos e métodos utilizados para o 
levantamento da demanda por creches, com a remessa da 
respectiva documentação comprobatória;

Fica designado o servidor Marco Aurélio Araújo Andrade, 
matrícula nº 111111, lotado nesta 21.ª Promotoria de Justiça para 
secretariar os trabalhos.

Publique-se a presente portaria no Diário Ofi cial do Ministério 
Público do Estado do Tocantins.

Palmas, 23 de novembro de 2018.

ZENAIDE APARECIDA DA SILVA
21.ª Promotora de Justiça de Palmas

PALMAS, 23 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ZENAIDE APARECIDA DA SILVA

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2538/2018

Processo: 2018.0010051

Assunto (CNMP): Direito Administrativo e outras matérias de 
direito público (9985). Atos administrativos (9997). Improbidade 
Administrativa (10011). Violação aos princípios da Administração 
Pública (10014).

Objeto: Apurar o efetivo cumprimento, no âmbito dos Poderes 
Legislativo e Executivo Municipais dos municípios que integram 
a comarca de Gurupi/TO, da determinação contida no § 2º, do 
art. 13 da Lei nº 8.429/92, que impõe que a declaração de bens 
apresentada quando da posse de agentes públicos, servidores 
ou não, seja anualmente atualizada e reapresentada na data em 
que o servidor deixar o exercício do mandato, cargo, emprego 
ou função.

Representante: investigação iniciada de ofício.

Representados: Poderes Executivo e Legislativo dos municípios 
que integram a Comarca de Gurupi/TO (Gurupi, Cariri, Crixás, 
Aliança e Dueré).

Área de atuação: Tutela coletiva – Patrimônio Público

Documento de Origem:investigação iniciada de ofício.

Data da Instauração: 23/11/2018

Data prevista para fi nalização: 22/11/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, III, da 
Constituição Federal, 26, I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei 
n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei Complementar Estadual nº 051/08;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério 
Público promover o inquérito civil público e a ação civil pública 
para a defesa de interesses difusos e coletivos, dentre os quais, 
o patrimônio público, conforme expressamente previsto no 
art. 129, III da Constituição Federal; art. 60, inciso VII, da Lei 
Complementar Estadual n.º 51/2008 e arts. 25, inciso IV das 
Lei Federal nº 8.625/1993 e art. 1º, inciso IV da Lei Federal nº 
7.347/1985;

CONSIDERANDO o que dispõem as Resoluções nos 23/2007 
do Conselho Nacional do Ministério Público e 005/2018, do 
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Tocantins, 
que regulamentam a instauração e tramitação do inquérito civil 
e do procedimento preparatório (art. 61, I, da Lei Complementar 
Estadual n° 51/08, art. 26, I, da Lei nº 8.625/93 e art. 8°, § 1 °, da 
Lei n° 7.347/85);

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 13 da Lei 8.429/92 impõe 
que a declaração de bens apresentada quando da posse 
de agentes públicos, servidores ou não, seja anualmente 
atualizada e reapresentada na data em que o servidor deixar o 
exercício do mandato, cargo, emprego ou função;

CONSIDERANDO que a mesma norma, inclusive, prevê punição 

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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com pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, para aquele servidor que se recusar 
a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou 
que a prestar falsa;

CONSIDERANDO que, lamentavelmente, apesar da lei vigorar 
há mais de 25 anos, alguns entes públicos estaduais e municipais 
ainda não instaram os seus servidores ao cumprimento da norma;

CONSIDERANDO que a regra em comento é salutar medida de 
controle e de prevenção à corrupção e ao enriquecimento ilícito;

CONSIDERANDO que a ausência de providências, visando o 
cumprimento da referida norma, pode ensejar a responsabilização 
por ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública, nos termos da Lei nº 
8.429/92;

CONSIDERANDO que a Administração Pública e os servidores 
devem obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e efi ciência (art. 37, caput, da 
Constituição Federal);

RESOLVE:

Instaurar Inquérito Civil Público, tendo o seguinte objeto: 
“Apurar o efetivo cumprimento, no âmbito dos Poderes 
Legislativo e Executivo Municipais dos municípios de 
Gurupi, Cariri, Crixás, Aliança e Dueré, da determinação 
contida no § 2º, do art. 13 da Lei nº 8.429/92, que impõe 
que a declaração de bens apresentada quando da posse 
de agentes públicos, servidores ou não, seja anualmente 
atualizada e reapresentada na data em que o servidor deixar 
o exercício do mandato, cargo, emprego ou função”.

Como providências iniciais, determino:

1. a baixa dos autos à Secretaria para realização das anotações 
de praxe;

2. a publicação desta portaria do Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins;

3. nomear para secretariar os trabalhos um técnico ministerial ou 
analista ministerial lotado na Promotoria de Justiça de Gurupi-
TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza;

4. a comunicação, à Presidência do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins-TO, acerca da 
instauração do presente inquérito civil público, nos termos do art. 
9º, da Resolução nº 003/2008;

5. Requisite-se dos senhores Prefeitos Municipais e dos 
Presidentes das Câmaras Municipais de Gurupi, Cariri, 
Crixás, Aliança e Dueré, no prazo de 10 (dez) dias, informações 
sobre o cumprimento do art. 13, §§ 1º ao 4º, da Lei 8.429/92 
no âmbito daqueles entes, recomendando, em caso de não 
observância, a imediata implementação da exigência de que 
todos os agentes públicos, servidores ou não, apresentem para 
o ente a declaração de bens pessoais, anualmente;

Cumpra-se, após, conclusos.

GURUPI, 23 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
ROBERTO FREITAS GARCIA

08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2547/2018

Processo: 2018.0010065

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio do 

membro infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, com 

fundamento nos artigos 129, III, da Constituição Federal, 26, I, 

da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei 

Complementar Estadual n.º 051/08; e

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer 

aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e efi ciência (artigo 37, caput, da Constituição 

Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 

do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e 

coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal), bem como o 

ajuizamento de ação de improbidade, nos termos da Lei 8.429/92;

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 13 da Lei 8.429/92 impõe 

que a declaração de bens apresentada quando da posse de 

agentes públicos, servidores ou não, seja anualmente atualizada 

e reapresentada na data em que o servidor deixar o exercício do 

mandato, cargo, emprego ou função.

CONSIDERANDO que a mesma norma, inclusive, prevê punição 

com pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo 

de outras sanções cabíveis, para aquele servidor que se recusar 

a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou 

que a prestar falsa.

CONSIDERANDO que, lamentavelmente, apesar de a lei vigorar 

há mais de 25 anos, alguns entes públicos estaduais e municipais 

ainda não instaram os seus servidores ao cumprimento da norma;

CONSIDERANDO que a regra em comento é salutar medida de 

controle e de prevenção à corrupção e ao enriquecimento ilícito;

RESOLVE: instaurar, de ofício, o presente inquérito civil para 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS
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apurar o efetivo cumprimento, no âmbito do Poder Executivo 

e Poder Legislativo do Município de Araguatins, do § 2º, do 

art. 13 da Lei 8.429/92, que impõe que a declaração de bens 

apresentada quando da posse de agentes públicos, servidores 

efetivos ou não, seja anualmente atualizada e reapresentada na 

data em que deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou 

função, mantendo-a em sistema próprio de conferência em setor 

diretamente ligado aos recursos humanos ou congênere.

O presente procedimento será secretariado pelos Técnicos 

Ministeriais, lotados na 2ª. Promotoria de Justiça de Araguatins, 

e deverão desempenhar a função com lisura e presteza. De 

proêmio, determino a realização das seguintes providências:

1) registre-se e atue-se o inquérito ora instaurado e portaria 

conforme rotina no sistema e-ext, comunicando o Centro de 

Apoio Operacional do Patrimônio Público e Criminal do Ministério 

Público do Estado do Tocantins o número sequencial para fi m de 

estatística e compartilhamento;

2) requisite-se do Sr. Prefeito e também do Sr. Presidente da 

Câmara de Vereadores, informações sobre o cumprimento do 

art. 13 e inclusive do seu § 2º, da Lei 8.429/92 no âmbito desses 

entes, recomendando, em caso de não observância, a imediata 

implementação da exigência de que todos os agentes públicos, 

servidores efetivos ou não, apresentem a declaração de bens 

pessoais, anualmente;

3) comunique-se ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 

Público, informando a instauração do presente inquérito, 

conforme rotina, incluindo o número gerado pelo sistema e-ext;

4) proceda-se a publicação da presente portaria; e,

5) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 

observando as demais disposições da Resolução n.º 003/08/

CSMP/TO.

ARAGUATINS, 26 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
DECIO GUEIRADO JUNIOR

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2549/2018

Processo: 2018.0010066

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio do 
membro infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 129, III, da Constituição Federal, 26, I, 
da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08; e

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência (artigo 37, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 
do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e 
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal), bem como o 
ajuizamento de ação de improbidade, nos termos da Lei 8.429/92;
CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 13 da Lei 8.429/92 impõe 
que a declaração de bens apresentada quando da posse de 
agentes públicos, servidores ou não, seja anualmente atualizada 
e reapresentada na data em que o servidor deixar o exercício do 
mandato, cargo, emprego ou função.

CONSIDERANDO que a mesma norma, inclusive, prevê punição 
com pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, para aquele servidor que se recusar 
a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou 
que a prestar falsa.

CONSIDERANDO que, lamentavelmente, apesar de a lei vigorar 
há mais de 25 anos, alguns entes públicos estaduais e municipais 
ainda não instaram os seus servidores ao cumprimento da norma;

CONSIDERANDO que a regra em comento é salutar medida de 
controle e de prevenção à corrupção e ao enriquecimento ilícito;

RESOLVE: instaurar, de ofício, o presente inquérito civil para 
apurar o efetivo cumprimento, no âmbito do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de Buriti do Tocantins, do § 2º, 
do art. 13 da Lei 8.429/92, que impõe que a declaração de bens 
apresentada quando da posse de agentes públicos, servidores 
efetivos ou não, seja anualmente atualizada e reapresentada na 
data em que deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou 
função, mantendo-a em sistema próprio de conferência em setor 
diretamente ligado aos recursos humanos ou congênere.

O presente procedimento será secretariado pelos Técnicos 
Ministeriais, lotados na 2ª. Promotoria de Justiça de Araguatins, 
e deverão desempenhar a função com lisura e presteza. De 
proêmio, determino a realização das seguintes providências:

1) registre-se e atue-se o inquérito ora instaurado e portaria 
conforme rotina no sistema e-ext, comunicando o Centro de 
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Apoio Operacional do Patrimônio Público e Criminal do Ministério 
Público do Estado do Tocantins o número sequencial para fi m de 
estatística e compartilhamento;

2) requisite-se do Sr. Prefeito e também do Sr. Presidente da 
Câmara de Vereadores, informações sobre o cumprimento do 
art. 13 e inclusive do seu § 2º, da Lei 8.429/92 no âmbito desses 
entes, recomendando, em caso de não observância, a imediata 
implementação da exigência de que todos os agentes públicos, 
servidores efetivos ou não, apresentem a declaração de bens 
pessoais, anualmente;

3) comunique-se ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público, informando a instauração do presente inquérito, 
conforme rotina, incluindo o número gerado pelo sistema e-ext;

4) proceda-se a publicação da presente portaria; e,

5) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO.

ARAGUATINS, 26 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
DECIO GUEIRADO JUNIOR

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/2550/2018

Processo: 2018.0010067

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio do 
membro infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 129, III, da Constituição Federal, 26, I, 
da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 051/08; e

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve obedecer 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência (artigo 37, caput, da Constituição 
Federal);

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a proteção 
do patrimônio público e a defesa dos interesses difusos e 
coletivos (artigo 129, III, da Constituição Federal), bem como o 
ajuizamento de ação de improbidade, nos termos da Lei 8.429/92;

CONSIDERANDO que o § 2º, do art. 13 da Lei 8.429/92 impõe 
que a declaração de bens apresentada quando da posse de 
agentes públicos, servidores ou não, seja anualmente atualizada 
e reapresentada na data em que o servidor deixar o exercício do 
mandato, cargo, emprego ou função.

CONSIDERANDO que a mesma norma, inclusive, prevê punição 

com pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis, para aquele servidor que se recusar 
a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou 
que a prestar falsa.

CONSIDERANDO que, lamentavelmente, apesar de a lei vigorar 
há mais de 25 anos, alguns entes públicos estaduais e municipais 
ainda não instaram os seus servidores ao cumprimento da norma;

CONSIDERANDO que a regra em comento é salutar medida de 
controle e de prevenção à corrupção e ao enriquecimento ilícito;

RESOLVE: instaurar, de ofício, o presente inquérito civil para 
apurar o efetivo cumprimento, no âmbito do Poder Executivo e 
Poder Legislativo do Município de São Bento do Tocantins, do § 
2º, do art. 13 da Lei 8.429/92, que impõe que a declaração de bens 
apresentada quando da posse de agentes públicos, servidores 
efetivos ou não, seja anualmente atualizada e reapresentada na 
data em que deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou 
função, mantendo-a em sistema próprio de conferência em setor 
diretamente ligado aos recursos humanos ou congênere.

O presente procedimento será secretariado pelos Técnicos 
Ministeriais, lotados na 2ª. Promotoria de Justiça de Araguatins, 
e deverão desempenhar a função com lisura e presteza. De 
proêmio, determino a realização das seguintes providências:

1) registre-se e atue-se o inquérito ora instaurado e portaria 
conforme rotina no sistema e-ext, comunicando o Centro de 
Apoio Operacional do Patrimônio Público e Criminal do Ministério 
Público do Estado do Tocantins o número sequencial para fi m de 
estatística e compartilhamento;

2) requisite-se do Sr. Prefeito e também do Sr. Presidente da 
Câmara de Vereadores, informações sobre o cumprimento do 
art. 13 e inclusive do seu § 2º, da Lei 8.429/92 no âmbito desses 
entes, recomendando, em caso de não observância, a imediata 
implementação da exigência de que todos os agentes públicos, 
servidores efetivos ou não, apresentem a declaração de bens 
pessoais, anualmente;

3) comunique-se ao Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público, informando a instauração do presente inquérito, 
conforme rotina, incluindo o número gerado pelo sistema e-ext;

4) proceda-se a publicação da presente portaria; e,

5) afi xe-se cópia da presente portaria no local de costume, 
observando as demais disposições da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO.

ARAGUATINS, 26 de Novembro de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
DECIO GUEIRADO JUNIOR

02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUATINS

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 4a63aa41 - 9c73a3c5 - 4a9e8dde - 29cec0c2


		2018-11-26T16:38:40-0300
	EMANNUELLA SALES SOUSA OLIVEIRA:86405330320




